PARECER Nº 1466, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1012, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe dispõe sobre o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas e às empresas de pequeno porte, nas contratações realizadas no âmbito da Administração Estadual, e dá providências correlatas.
Em pauta nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico onde recebeu parecer favorável com emenda apresentada.
Em audiência pública realizada na Comissão de Atividades Econômicas, o tema foi debatido por especialistas e representantes de instituições que recomendaram as emendas que ora são apresentadas.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso IlI do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Atividades Econômicas e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Assim, verificamos que quanto ao mérito, consideramos a propositura positiva, pois objetiva instituir tratamento simplificado e diferenciado às micro e pequenas empresas nas contratações realizadas pela Administração Direta e suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista no Estado de São Paulo.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Por fim, com o intuito de aprimorar o projeto, faz-se necessário propor, nesta oportunidade, a seguinte:
                                                  EMENDA, que visa estender às sociedades cooperativas o tratamento diferenciado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte.
1 - O artigo 1º do Projeto de lei nº 1012, de 2017, fica acrescido do §4º com a seguinte redação:
Artigo 1º - (...)
§ 4º- O disposto nesta lei aplica-se também às sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso lI do "caput" do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados.
2 - O artigo 6º do Projeto de lei nº 1012, de 2017, fica acrescido do § 3º com a seguinte redação:
Artigo 6º - (...)
§ 3º - Em se tratando de sociedades cooperativas, a fim de se habilitarem ao processo licitatório, deverão apresentar prova de regularidade do registro na Organização as Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP, nos termos do artigo 107 da Lei Federal 5.764, de 16 de dezembro de 1971 e § 3º do artigo 3º da Lei Estadual 12.226, de 11 de janeiro de 2006.
Diante de todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1012, de 2017, com emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e às emendas ora apresentadas.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto com a emenda da CCJR e as emendas ora apresentadas. 

Sala das Comissões, em 12/12/2018.

Wellington Moura – Presidente
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